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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : NATAL RODRIGUES MANGABEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVANTE : CLAUDEMIR SANDRO DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA RES FURTIVA
 SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
FATO. PRESENÇA DE QUALIFICADORA. ATIPICIDADE MATERIAL 
NÃO CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO MANTIDO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESABONADORA E REINCIDÊNCIA DOS RÉUS. OFENSA 
À SÚMULA 269/STJ NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro 
CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).
2. O Tribunal a quo afastou a aplicação do princípio da insignificância ao 
fundamento de que o valor dos objetos furtados ultrapassava 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos e, também, por se tratar de furto qualificado 
pelo concurso de pessoas, o denota o maior desvalor da conduta e obsta o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta. Não se pode olvidar, 
ainda, que os agravantes são reincidentes.
3. Quanto ao regime, além da reincidência, foram valoradas negativamente 
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, justificando a imposição do regime 
semiaberto ainda que a pena aplicada seja inferior a quatro anos, sendo 
descabido falar em ofensa à Súmula n. 269/STJ. Deveras, no caso, seria 
admissível até mesmo a fixação do regime fechado, tendo a sentença sido 
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benéfica aos réus.
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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benéfica aos réus.
4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NATAL RODRIGUES 
MANGABEIRA e por CLAUDEMIR SANDRO DE ARAÚJO contra a decisão que não 
conheceu da impetração (e-STJ, fls. 478-482).

Em razões, a defesa reitera o pleito de absolvição dos réus, considerando a 
atipicidade material da conduta, ressaltando que o fato do valor do bem furtado superar o 
patamar de 10% do salário mínimo não obsta a incidência do princípio da insignificância.

Caso mantida a condenação, afirma que deve ser estabelecido o regime prisional 
aberto para o cumprimento da pena, conforme inúmeros precedentes das Cortes Superiores.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do 
declinado na impetração, para absolver os réus ou, subsidiariamente, fixar o meio prisional 
aberto para o início do desconto da reprimenda a eles estabelecida.

É o relatório.
 
 

VOTO

Razão não assiste aos agravantes.
No caso, o Tribunal de origem rechaçou o pleito de reconhecimento da atipicidade 

material da conduta e manteve o regime prisional mais gravoso pelos seguintes fundamentos:
 

"(...)Também não merece proteção a tese da Defesa de que o fato seria atípico por 
inexpressiva lesão ao bem jurídico tutelado e que, assim, poderia ser aplicado o 
princípio da insignificância.
O princípio da insignificância esta fundamentado em valores de política criminal e, 
conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, tem como requisitos para a 
sua aplicação: a mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social 
da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade 
da lesão jurídica(STF, HC 122418, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRONICO DJe-202 DIVULG 15-
10-2014 PUBLIC 16-10-2014).
De acordo com a Nota Fiscal constante do ID 53745354, o valor de cada faca é de R$ 
38,39 (trinta e oito reais e trinta e nove centavos), totalizando, portanto, um prejuízo 
no montante de R$ 153,56 (cento e cinquenta e três reais e cinquenta e seis centavos).
Portanto, o valor dos bens subtraídos não pode ser considerado inexpressivo pois 
ultrapassa o limite fixado pela jurisprudência como parâmetro para a aplicação do 
princípio da insignificância, correspondente a 10% (dez porcento) do salário-mínimo 
vigente à época do fato. Não vislumbro, ademais, a presença do requisito relativo ao 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e à mínima ofensividade da 
conduta, uma vez que o delito foi praticado na sua forma qualificada, em concurso de 
agentes, o que favoreceu o ato de subtração e garantiu maior sucesso na empreitada 
criminosa.(...)Nesse contexto, não há falar em atipicidade da conduta. O valor da res 
furtiva ultrapassa 10% (dez por cento) do valor do salário-mínimo vigente à época do 
fato e o delito foi praticado em sua forma qualificada (concurso de pessoas), o que 
afasta a mínima ofensividade e o reduzido grau de reprovabilidade do seu 
comportamento.
com trânsito em julgado também anterior (Claudemir — ID 53745724, p. 7, 8, 9, 12 e 
15 e Natal —ID 53745725, p. 4). O "princípio da insignificância - que deve ser 
analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
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mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria 
tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado 
- que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-
0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).
(...)Escorreita a fixação do regime semiaberto, uma vez que os réus são reincidentes e 
apresentam circunstâncias judiciais desfavoráveis, não cabendo, nessa hipótese, o 
regime aberto".

 
O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-
se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004).

Conforme os excertos do julgado acima reproduzidos, o Tribunal a quo afastou a 
aplicação do princípio da insignificância ao fundamento de que o valor dos objetos furtados 
ultrapassava 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos e, também, por se tratar de furto 
qualificado pelo concurso de pessoas, o denota o maior desvalor da conduta e obsta 
o reconhecimento da atipicidade material da conduta. Não se pode olvidar, ainda, que os 
agravantes são reincidentes. 

Nesse sentido:
 

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO 
IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. In casu, o 
princípio da insignificância foi afastado porque o furto foi qualificado pela escalada e 
rompimento de obstáculo; bem como em razão de o valor da res furtiva ser superior 
10 % (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.2. As razões do 
recurso especial estão dissociadas do acórdão recorrido e não impugnam os seus 
fundamentos, o que caracteriza a falta de delimitação da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 284/STF.3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp n. 
2.482.371/TO, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
5/3/2024, independentemente da condição financeira da vítima No caso dos autos, 
além de os ora agravantes terem praticado o crime mediante o concurso de agentes, o 
que afasta o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, o furto foi 
praticado no dia 16/5/2021, quando o salário mínimo estava fixado em R$ 1.100,00 
(mil e cem reais). Nesse contexto, seguindo a orientação jurisprudencial desta Corte, 
a res furtiva, avaliada em R$ 200,00 (duzentos reais), não pode ser considerada de 
valor ínfimo, por superar 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.3. A 
restituição dos bens subtraídos não conduz, necessariamente, à incidência do 
princípio da insignificância. Precedentes.4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no 
HC n. 811.618/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
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2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)
 

Lado outro, a individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses 
de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria da pena.

Quanto ao regime, além da reincidência, foram valoradas negativamente 
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, justificando a imposição do regime semiaberto ainda 
que a pena aplicada seja inferior a quatro anos, sendo descabido falar em ofensa à Súmula n. 
269/STJ. Deveras, no caso, seria admissível até mesmo a fixação do regime fechado, tendo a 
sentença sido benéfica aos réus.

Nesse sentido:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLRAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. RECEPTAÇÃO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. RÉU 
REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. REGIME 
FECHADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. A 
prolação de decisão monocrática por Ministro Relator não viola o Princípio da 
Colegialidade, como sugere a defesa do agravante, pois está autorizada pelo art. 34, 
inciso XX, do Regimento Interno desta Corte. Tal entendimento foi consolidado pela 
jurisprudência deste Tribunal, expressa no enunciado n. 568 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
admitir a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados à pena 
igual ou inferior a 4 (quatro) anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais, o que 
culminou na edição do enunciado n. 269 da Súmula do STJ. Na espécie, contudo, o 
agravante, além de reincidente, possui maus antecedentes, tendo as instâncias 
ordinárias adotado a referida vetorial desfavorável para afastar a pena-base do seu 
mínimo legal, o que afasta a incidência da Súmula n. 269/STJ, e constitui 
fundamentação idônea para a imposição do regime inicial fechado.3. No caso 
concreto, diante da inércia ministerial foi fixado o regime semiaberto, o que já se 
mostra bastante benéfico ao recorrente.4. Agravo regimental a que se nega 
provimento.(AgRg nos EDcl no AgRg no ARSoares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 23/5/2023, DJe de 29/5/2023.).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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